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Novos Rumos
 contemplados com esse programa 
que muitos patrões insistem em 
ignorar. Além disso, estaremos 
empenhados na luta pela redução de 
jornada de trabalho de 44 para 40 
horas semanais sem redução de 
salário, uma antiga reivindicação dos 
trabalhadores brasileiros. Em época 
de crescimento econômico, como a 
que estamos vivendo, trata-se de uma 
questão de justiça oportunizar a quem 
produz a riqueza a chance de ter mais 
tempo livre para a família, lazer e 
também tempo para qualificação 
profissional. A diretoria do Siticom 
conclama a todos os trabalhadores 
e trabalhadoras da categoria a virem 
para o Sindicato. Nosso desejo é 
que todos e todas participem das 
Assembléias, se sindicalizem, para 
que possam, enfim, decidir os rumos 
de nossa história, que não termina, 
mas se renova a cada ano e a cada 
momento difícil que enfrentamos.

Helenice Vieira dos Santos
Presidente do Siticom

O Siticom esteve presente e deu 
sua participação ao Seminário 
de Planejamento da Fetracom, 
ocorrido nos dias  4 e 5 de 
fevereiro, em Caçador. 
Já o planejamento do Siticom 
aconteceu no dia 28 de fevereiro, 
com expressiva participação da 
diretoria (foto ao lado).

Planejando ações

SITICOM também realizou planejamento em 28 de fevereiro

Obras da Copa do Mundo
só com emprego decente

Respeito à classe trabalhadora
A Conticom (Confederação dos 
Trabalhadores da Construção e do 
Mobiliário da CUT) e sindicatos 
filiados, entre eles o Siticom, não vão 
permitir que obras de infraestrutura 
para a Copa do Mundo de 2014 
no Brasil sejam feitas às custas da 
exploração dos trabalhadores e do 
desrespeito aos direitos trabalhistas.
A decisão foi tomada durante a 
Seminário Nacional de Planejamento 
realizada dias 9 e 12 de fevereiro, 
em São Paulo. A presidente do 
Sinticom, Helenice Vieira dos Santos 
representou os trabalhadores de 
Jaraguá do Sul. Todas as centrais 
sindicais de trabalhadores no país vão

atuar em conjunto nesta questão, 
para impedir que aconteça aqui no 
Brasil o mesmo que ocorreu na 
China e na África, onde houve 
precarização da mão-de-obra nos 
preparativos da Copa. “A Conticom 
vai analisar contratos de trabalho e 
exigir uma contrapartida social do 
governo, já que parte do dinheiro a 
ser aplicado nas obras da Copa 
virá do FGTS”, informa Helenice. 
As eleições gerais deste ano e um 
pacto nacional pela reeleição do 
projeto popular de governo para o 
Brasil, com eleição de Dilma 
Roussef Presidente também foram 
aprovados no Seminário.

A CUT insiste para que o Fundo de Investimento (FI) 
do FGTS adote normas rígidas e altos padrões de 
exigência para conceder empréstimos a empresas 
ou projetos, especialmente a partir de agora, 
quando terão início diversas obras de 
infraestrutura destinadas à Copa do Mundo de 
2014. Para 2010, além dos R$ 8 bilhões para 
investimento em obras de transporte o FGTS tem 
capital de R$ 19 bilhões para investimentos em 
habitação e R$ 4,6 bilhões para saneamento 
básico. Entre as normas exigidas estão o respeito aos 
direitos trabalhistas já existentes, jornada semanal de 40 horas, boas 
práticas de segurança e saúde no trabalho, meta de contratação de 
mulheres e jovens, metas de redução de poluentes e investimentos em 
formação e qualificação dos trabalhadores e trabalhadoras. (Jornal da CUT).

O Siticom deve assinar Termo Aditivo 
à atual Convenção Coletiva de 
Trabalho que assegure pagamento 
do Piso Estadual de Salário. 
O Termo terá que ser retroativo a 1º 
de janeiro de 2010, data de vigência 
da Lei 459/2009 que instituiu o Piso 
Estadual. A negociação, neste 
sentido, aconteceu dia 12 de março, 
no Centro Empresarial de Jaraguá 
do Sul, com as presenças de 
diretores e assessores dos Sindicatos 
dos Trabalhadores e patronal. 
“Conforme a Lei, nenhum 
trabalhador da Construção poderá 
receber menos do que R$ 587,00,
e do Mobiliário, menos do que 
R$ 616,00”, adverte a presidente do 
Siticom, Helenice Vieira dos Santos. 
Atualmente, o

“Queremos evitar ação coletiva que 
obrigue empresas a cumprirem a 
Lei”, adverte o assessor 

 salário admissional 
da categoria é de R$ 541,00. 

jurídico do 
Siticom, advogado Paulo Arrabaça. 
Segundo dados do Dieese

Siticom exige pagamento do Piso Estadual

Presentes à negociação no Cejas: pelo patronal, 
advogado Marcelo Beduschi, presidente do sindicato, 
Onivaldo Stahelin e advogado Ricardo Mayer; pelos 
trabalhadores, advogado Paulo Arrabaça e diretores 
do Siticom, Helenice e Biásio Alcides Miotto

Negociação com o Sindicato patronal pretende definir as bases do Termo Aditivo à Convenção Coletiva

(Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Sócio-
econômicos), as entidades sindicais 
de SC assinaram 47 acordos pelo 
pagamento do Piso Estadual de 
Salário, todos retroativos a 1º de 
janeiro de 2010 e abrangendo 
os mais diversos setores econômicos 
(indústria, comércio e serviços).
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PISO ESTADUAL DE SALÁRIOPISO ESTADUAL DE SALÁRIO

O Piso Estadual de Salário 
entrou em vigor em janeiro deste 
ano. Com a implantação do piso 
serão reparadas as diferenças 
salariais entre as categorias que 
não estão organizadas 
sindicalmente e que normalmente 
ficam à mercê da exploração dos 
patrões. Para as categorias 
organizadas, muitas delas com 
salários inferiores ao Piso Estadual, 
o Ministério Público do Trabalho 
adverte os Sindicatos patronais e

A ação de inconstitucionalidade 
impetrada pela Fecomércio 
(Federação patronal do comércio no 
estado) contra o Piso Estadual não 
passa de uma tentativa inescrupulosa 
dos patrões para derrubar o que já é 
lei. A alegação da classe patronal 
para desqualificar o Piso Estadual é 
que traria prejuízo às empresas de 
Santa Catarina, o que não 
corresponde com a verdade. O fato 
é que o Piso Estadual é mecanismo

de trabalhadores para que não 
assinem Convenções Coletivas de 
Trabalho que estabeleçam valores 
inferiores ao piso estadual de 
salário, sob pena de serem 
responsabilizados por eventuais 
prejuízos causados à classe 
trabalhadora.

Ação da Fecomércio não tem fundamento

 legal que visa corrigir as diferenças 
salariais no Estado. Portanto, o 
argumento da Fecomércio não tem 
sentido, primeiro porque o salário 
não é responsável pelo insucesso do 
setor do comércio, já que no Brasil a 
média salarial representa apenas 
20% do custo do produto, e, ao final, 
os mais beneficiados serão os 
próprios comerciantes, pois 
trabalhador que ganha mais 
consome mais.

Ninguém pode receber menos

Valores do Piso estadual em vigor

Trabalhador da Construção

Trabalhador do Mobiliário

R$ 587,00

R$ 616,00

Valores do Piso estadual em vigor

Ninguém pode receber menos

O que fazer para reduzir o número de 
acidentes de trabalho na construção e 
como convencer os patrões do setor a 
investirem na segurança dos 
trabalhadores. Este assunto foi tratado 
entre fiscais e engenheiros de 
segurança do Centro de Referência 
em Saúde do Trabalhador de Joinville, 
(Cerest), integrantes do CPR-MR 
(Comitê Permanente Microrregional, 
representantes do Sindicato patronal 
e do setor de saúde do trabalhador 
da Secretaria Municipal de Saúde, em

O que fazer para reduzir os acidentes de trabalho?
Presidente do Siticom assume a coordenadoria do CPR-MR

Análise preliminar feita pelo Siticom  
estima existência de aproximadamente 
150 construtoras na cidade.

Helenice (de costas) assumiu coordenadoria do CPR-MR

Na avaliação do fiscal sanitarista Otavilson Rodrigues 
Chaves, “como não é o empresário que paga o 
tratamento do acidentado ou sua aposentadoria, o 
investimento em prevenção deixa de ser prioridade”. 
O engenheiro sanitarista Oder Luiz Sousa Júnior fez 
alerta em relação aos trabalhadores autônomos e 
usou como exemplo o trabalho que está sendo feito 
em Joinville, onde todos os acidentes de trabalho 
entre autônomos são mapeados através de 
informações buscadas em pronto-socorros e 
hospitais. Trata-se do Sistema Nacional de Agravo 
Notificado, que contém todos os casos de acidentes 
entre trabalhadores da informalidade.

Educação, prevenção

e responsabilidade

Ao final do ano 
passado, 25 
trabalhadores da 
Artemóveis Gielow 
foram obrigados a 
fazer valer seus direitos 
trabalhistas entrando 
na Justiça contra o 
patrão, por atraso no 
pagamento dos 
salários, falta de 
depósito do FGTS, 
férias e 13° salário. 
Durante o ano de 
2009, o Sindicato 
procurou a empresa por 
diversas vezes, na tentativa de evitar o que acabou acontecendo, devido 
à falta de vontade e desrespeito do patrão para com os trabalhadores. 
Os poucos trabalhadores que restaram na empresa sequer receberam o 13º 
salário, até hoje. A assessoria jurídica do Siticom foi acionada para que a 
solução do problema favoreça os trabalhadores.

Trabalhadores sem salário entram 

na justiça para garantir direitos

A regulamentação da Lei 11.770, que concede licença maternidade de 180 
dias significa grande vitória das mulheres trabalhadoras. A partir de agora, se 
a empresa tiver aderido ao programa Empresa Cidadã, centenas de crianças 
serão amamentadas por mais tempo, terão mais contato com a mãe e mais 
saúde física e emocional. Vantagens são inúmeras e confirmadas por 
especialistas da área da saúde infantil. Resta saber se as empresas da região 
– que empregam um significativo número de mulheres - vão aderir a Lei, que 
é opcional. A prorrogação deve ser solicitada pela trabalhadora diretamente 
para a empresa, até o final do primeiro mês de vida do bebê. Quem paga o 
benefício nos quatro meses é o INSS e os outros dois meses restantes são 
abatidos do Imposto de Renda da empresa. ”Nossa expectativa é de negociar 
com o sindicato patronal a garantia desse direito em Convenção Coletiva”, 
adianta a presidente do Siticom, Helenice Vieira dos Santos.

180 dias para ficar em casa
LICENÇA MATERNIDADE

A descoberta de focos da dengue 
em Jaraguá do Sul e a 
confirmação de um caso de 
dengue preocupam a população, 
que deve ficar atenta. Alguns 
cuidados simples podem ser 
tomados, por exemplo:
acondicione corretamente o lixo da 
sua casa, aprenda a reciclar; no 
local de trabalho, não deixe a 
água em reservatórios ou 
recipientes em locais abertos, 
de fácil proliferação do mosquito 
aedes aegypt. Com isso, estaremos 
preservando a nossa saúde.

Evite a dengueSiticom reuniu patrão e trabalhadores no pátio da empresa

Assembleia promove alteração estatutária
O Siticom convoca os trabalhadores e trabalhadoras 

da categoria a participarem da Assembleia que acontece às 
18 horas do dia 31 de março, na sede. Objetivo é 

promover alteração no Estatuto do Sindicato, de modo a 
solucionar questões burocráticas em relação à 

extensão de base do Sindicato em Massaranduba. Participe!

Assembleia promove alteração estatutária

Vergonhoso o que tem ocorrido em 
algumas empresas da categoria, que 
chegam ao ponto de condicionar a 
entrega de brindes de Páscoa, 
de 1º de maio, de cestas básicas 
e cestas de Natal à assiduidade dos 
trabalhadores. Faltou, não recebe. Esta 
situação leva muitos trabalhadores e 
irem para o trabalho sem as mínimas 
condições de saúde, só para não deixar 
de receber o “prêmio”. No caso da 
cesta básica, trata-se de complemento 
de salário, ou seja, é uma atitude 
desumana. Se isso acontece na empresa 
onde você trabalha, procure o Sindicato.

UCADA

reunião realizada dia 11 de fevereiro, 
no Siticom. Este ano, a prioridade do 
Cerest Joinville é o setor da construção 
civil, cujo trabalho, de fiscalização e 
orientação deve se estender para a 
região de Jaraguá do Sul. A presidente 
do Siticom, Helenice Vieira dos Santos, 
assumiu a coordenadoria do CPR este 
ano, como representante dos 
trabalhadores. O CPR fará um 
levantamento do número de obras 
verticais e de construtoras instaladas 
em Jaraguá do Sul. 
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